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Publicidade
Secretaria Municipal de Urbanismo

Principais Tópicos da Legislação Aplicável 
LEI COMPLEMENTAR Nº 110, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2009.– DISPÕE SOBRE AS NORMAS RELATIVAS AO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA ISSQN E TAXAS MUNICIPAIS, ACRESCENTANDO E ALTERANDO DISPOSITIVOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 06, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2000, CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
CAPÍTULO V

TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE E PROPAGANDA

SEÇÃO I

FATO GERADOR E INCIDÊNCIA

Art. 89 A taxa de licença para publicidade e/ou propaganda tem como fato gerador a atividade do Município em fiscalizar, pessoa física ou jurídica, que utilize ou explore, por qualquer meio, publicidade e/ou propaganda em geral, com caráter permanente ou não, em ruas, logradouros públicos ou em locais deles visíveis ou de acesso ao público, inclusive cartazes, letreiros, quadros, painéis, placas, anúncios, mostruários fixos ou itinerantes, luminosos ou não, afixados, distribuídos ou pintados em paredes, muros, postes, veículos ou calçadas, quando permitido, e a propaganda e/ou publicidade veiculada por qualquer meio, eletrônico ou não.

§ 1º A propaganda veiculada mediante placa indicativa de local e atividade não configura incidência da taxa.

§ 2º A propaganda e/ou a publicidade veiculada por qualquer meio, eletrônico ou não, deve obedecer:
I - horário;
II - local;
III - a quantidade máxima de sessenta decibéis de ruído;
IV - período de duração.

§ 3º A licença será válida para o exercício em que for concedida, ficando sujeita a renovação nos exercícios seguintes.

Art. 90 O requerimento para a licença deve ser instruído com as informações necessárias e da fotografia em cores quando se tratar de painéis, placas, letreiros e similares, assim como suas dimensões e o local em que se pretende fixar.

§ 1º Para instalação da propaganda e/ou publicidades devem ser observadas as posturas municipais.

§ 2º Pretendendo instalar equipamentos em propriedade particular, a solicitação do interessado deve se fazer acompanhar da autorização do proprietário.

§ 3º O não atendimento dos requisitos legais implica na imediata remoção e apreensão da propaganda e/ou publicidade.

§ 4º Em todo anúncio e material publicitário e/ou de propaganda é obrigatória a menção do número da autorização outorgada pela Administração ao autor da mesma.

§ 5º Quando o requerente não for o proprietário do local em que se pretende colocar o anúncio, deverá juntar ao requerimento a respectiva autorização.

Art. 91 Respondem pela observância das disposições deste Capítulo todas as pessoas físicas ou jurídicas beneficiadas, direta ou indiretamente, pela publicidade a que tenham autorizado.

Art. 92 Ficam os anunciantes obrigados a colocar nos painéis e anúncios sujeitos à taxa um número de identificação fornecido pela repartição competente e o tempo de validade do contrato da prestação do serviço de publicidade e propaganda.

§ 1º Depois de decorrido o prazo estipulado na licença o requerente deverá retirar todo o material de propaganda ou publicidade num prazo máximo 15 dias.

§ 2º O não cumprimento do descrito no parágrafo anterior fica sujeito o infrator as penalidades previstas na legislação vigente.

SEÇÃO II

BASE DE CÁLCULO

Art. 93 A taxa de licença para publicidade e/ou propaganda será calculada em função de sua modalidade, forma e local da sua execução e serão estabelecidas anualmente em lei complementar que define as alíquotas e os valores dos tributos, contribuições, unidade fiscal, taxas e multas municipais.

SEÇÃO III

LANÇAMENTO E ARRECADAÇÃO
Art. 94 Taxa de licença para publicidade e/ou propaganda será lançada arrecadada no ato da outorga.
Parágrafo Único - Tratando-se de publicidade e/ou propaganda de cigarro e bebida alcoólica a taxa deverá ser lançada em dobro, vedada sua localização próxima de escolas, praças de esportes, cinemas, igrejas e espaços paroquiais.

SEÇÃO IV

CONTRIBUINTE
Art. 95 Contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica que utilize ou explore serviço de publicidade e/ou propaganda na forma prevista nesta lei.

SEÇÃO V

INSCRIÇÃO
Art. 96 A pessoa física ou jurídica que se utilize, por qualquer meio ou em qualquer local, de publicidade e/ou propaganda deverá promover sua inscrição no cadastro de publicidade e propaganda.
SEÇÃO VI

PENALIDADES

Art. 97 O não cumprimento das normas regularmente estabelecidas implica nas seguintes penalidades:
I - multa de quarenta Unidades Fiscais do Município - UFMs, no caso de reincidência, o dobro, e mediante ação fiscal cem Unidades Fiscais do Município - UFMs por cada autuação;
II - apreensão dos equipamentos e material, veículo e demais pertences;
III - as mesmas penalidades também serão aplicadas ao anunciante.
ANEXO V

	TABELA DE VALORES PARA COBRANÇA DA
TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE E PROPAGANDA
EXERCÍCIO 2010

	ATIVIDADE
	VALOR

(UFM)

	Licença para publicidade sonora por qualquer processo:
	

	a) por dia
	5

	b) por semana
	30

	c) por quinzena
	50

	d) por mês
	100

	Anúncios sob a forma de encartes, cartas ou folhetos, distribuídos em mão ou domicílio – por milheiro
	20

	Anúncios impressos em automóvel de aluguel (táxi) – por ano
	25

	Anúncios projetados em tela de cinema – por local e por ano
	150

	Anúncios luminosos instalados na parede externa dos edifícios, visíveis da via pública – por metro quadrado, por local e por ano
	5

	Painel, letreiro, placas e similares, instalados na parte externa dos edifícios, visíveis da via pública – por metro quadrado, por local, por ano
	5

	Vitrine para exposição de artigos estranhos ao negócio do estabelecimento ou alugadas a terceiros – por metro quadrado de vitrine e por mês
	10

	Outdoor, tabuletas e similares – por engenho de publicidade e por ano
	120

	Painel luminoso com iluminação traseira e frontal, tipo “back light” e “front light” , e similares – por engenho de publicidade e por ano
	160

	Anúncios em empena cega da edificação, iluminados ou não, visíveis da via pública – por engenho de publicidade e por ano
	800

	Mídia interna tipo “indoor” - por anúncio e por ano
	40

	Balões e bóias – por anúncio e por trimestre
	60

	Anúncios impressos em ônibus, nas laterais, tipo “Busdoor Siderbus” - por veículo e por ano
	200

	Anúncios impressos em ônibus, na parte traseira, tipo “Busdoor Backbus” - por veículo e por ano
	150

	Anúncios impressos em ônibus, tipo “Busdoor Padrão”  - por veículo e por ano
	150


LEI COMPLEMENTAR Nº 62, DE 27 DE AGOSTO DE 2007 – ZONEAMENTO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
SEÇÃO I

DO SETOR HISTÓRICO - SH

Art. 92 Quanto à instalação de Publicidade ao Ar Livre no Setor Histórico define-se que:

I - a publicidade ao ar livre, veiculada por meio de anúncios com placas e letreiros, afixada em estabelecimentos comerciais e de serviços, em logradouros públicos, em locais visíveis ou expostos ao público, em mobiliário urbano ou outros equipamentos, para a indicação de referência de produtos, de serviços ou de atividades, deverá se harmonizar, pelas suas dimensões, escala, proporções e cromatismo, com as características do Setor, compatibilizando-se com a paisagem urbana e garantindo a integridade arquitetônica de suas edificações;

II - a área para letreiro, anúncio ou placa não poderá ser superior à terça parte do comprimento de fachada do próprio estabelecimento multiplicada por 1m (um metro);

III - no caso de mais de um estabelecimento em uma mesma edificação, a área destinada à publicidade deverá ser subdividida proporcionalmente entre todos;

IV - qualquer inscrição direta nos toldos será levada em consideração para efeito de cálculo da área de publicidade;

V - será permitida a subdivisão do letreiro desde que a soma das áreas não ultrapasse a área total permitida;

VI - a localização da publicidade nas edificações não poderá ultrapassar o nível do piso do 2º pavimento;

VII - as placas e letreiros perpendiculares à fachada não poderão ultrapassar 60cm (sessenta centímetros) de balanço, deverão ter como limite superior a verga dos vãos e permitir uma altura livre de 2.50m (dois metros e cinqüenta centímetros), observada a distancia mínima de 50cm (cinqüenta centímetros) do meio fio;

VIII - será vedada a publicidade que afete a perspectiva ou deprecie, de qualquer modo, o aspecto do edifício ou paisagem, vias e logradouros públicos, bem como em calçadas, em árvores, postes e monumentos;

IX - não será permitida a colocação de publicidade que obstrua porta, janela ou qualquer abertura destinada à iluminação ou ventilação;

X - não será permitida a publicidade colocada no alto de edifícios e nem colocada ou pintada diretamente em muros ou paredes frontais ao passeio ou às vias e logradouros públicos;

XI - não será permitida a utilização de qualquer elemento de vedação de fachada.

Parágrafo Único. A critério da Prefeitura Municipal de Paranaguá e com a aprovação da Coordenadoria do Patrimônio Cultural, poderá ser admitida publicidade no mobiliário urbano e equipamento social urbano e a execução de painéis artísticos em muros e paredes.
SEÇÃO II

DO SETOR DA ÁREA ENVOLTÓRIA – SAE
Art. 103 Quanto à instalação de Publicidade ao Ar Livre no Setor da Área Envoltória define-se que:

I - a publicidade ao ar livre, veiculada por meios de anúncios com placas e letreiros, afixadas em estabelecimentos comerciais e de serviços, em logradouros públicos, em locais visíveis ou expostos ao público, em mobiliário urbano ou outros equipamentos, para a indicação de referência de produtos, de serviços ou de atividades, deverá se harmonizar, pelas suas dimensões, escala, proporções e cromatismo, com as características do Setor Histórico, compatibilizando-se com a paisagem urbana e garantindo a integridade arquitetônica de suas edificações;

II - a área para letreiro, anúncio ou placa não poderá ser superior a terça parte do comprimento de fachada do próprio estabelecimento multiplicada por 1m (um metro);

III - no caso de mais de um estabelecimento em uma mesma edificação, a área destinada à publicidade deverá ser subdividida proporcionalmente entre todos;

IV - qualquer inscrição direta nos toldos será levada em consideração para efeito de cálculo da área de publicidade;

V - será permitida a subdivisão do letreiro desde que a soma das áreas não ultrapasse a área total permitida;

VI - a localização da publicidade nas edificações não poderá ultrapassar o nível do piso do 2º pavimento;

VII - as placas e letreiros perpendiculares à fachada não poderão ultrapassar 60cm (sessenta centímetros) de balanço, deverão ter como limite superior a verga dos vãos e permitir uma altura livre de 2.50m (dois metros e cinqüenta centímetros), observada a distancia mínima de 50cm (cinqüenta centímetros) do meio fio;

VIII - será vedada a publicidade que afete a perspectiva ou deprecie, de qualquer modo, o aspecto do edifício ou paisagem, vias e logradouros públicos, bem como em calçadas, em árvores, postes e monumentos;

IX - não será permitida a colocação de publicidade que obstrua porta, janela ou qualquer abertura destinada à iluminação ou ventilação;

X - não será permitida a publicidade colocada no alto de edifícios e nem colocada ou pintada diretamente em muros ou paredes frontais ao passeio ou às vias e logradouros públicos; não será permitida a utilização de elemento de vedação de fachada.

Parágrafo Único. A critério da Prefeitura Municipal de Paranaguá e com aprovação da Coordenadoria do Patrimônio Cultural, poderá ser admitida publicidade no mobiliário urbano e equipamento social e urbano e a execução de painéis artístico em muros e paredes.
LEI COMPLEMENTAR Nº 67, DE 27 DE AGOSTO DE 2007 – CÓDIGO DE OBRAS DO MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ.
DOS ANÚNCIOS E LETREIROS
Art. 360 A colocação de anúncios e letreiros só será feita mediante prévia licença da Municipalidade, se estiver de acordo com o Código de Posturas de Paranaguá, bem como se não interferir:
I - na sinalização de tráfego;
II - na visão de monumento histórico;
III - na visão de locais de interesse paisagístico.
§ 1º Os anúncios e letreiros sobre as marquises somente serão licenciados mediante prévia autorização do condomínio do respectivo prédio ou do proprietário.
§ 2º Os anúncios e letreiros situados no SH (Setor Histórico), na SAE (Setor de Área Envoltória) e na SP (Setor de Proteção) deverão ser licenciados mediante prévia autorização do Departamento de Patrimônio Histórico.
LEI COMPLEMENTAR Nº 68, DE 27 DE AGOSTO DE 2007 - CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ
DA PROPAGANDA EM GERAL

Art. 117 A exploração dos meios de publicidade nas vias e logradouros públicos dependerá de regulamentação definindo, quanto aos locais, à expedição de licença e do pagamento das respectivas taxas.

§ 1º Excetuam-se do pagamento de taxas, as placas nas obras de construção civil, com indicação do responsável técnico pela sua execução bem como as faixas e placas que se referirem as campanhas educativas de saúde, cultura e esporte, quando desenvolvidas pelos órgãos públicos ou associações beneficentes.

§ 2º Incluem-se na obrigatoriedade deste artigo todos os cartazes, letreiros, programas, quadros, painéis, emblemas, placas, avisos, anúncios, mostruários, luminosos ou não, feitos de qualquer modo, processo ou engenho, suspensos, distribuídos, afixados ou pintados em paredes, muros, tapumes, veículos ou calçadas.

§ 3º Depende ainda de licença da Municipalidade, a distribuição de anúncios, cartazes ou quaisquer outros meios de publicidade e propaganda escrita.

Art. 118 Não será permitida a colocação de anúncios, faixas ou cartazes quando:

I - pela sua natureza provoquem aglomerações prejudiciais ao trânsito;

II - prejudiquem, de alguma forma, os aspectos ecológicos e paisagísticos típicos, históricos e tradicionais;

III - em sua mensagem, venham a contrariar a moral e os bons costumes da comunidade;

IV - contenham incorreções de linguagem;

V - obstruam, interceptem ou reduzam o vão de portas e janelas e respectivas bandeiras;

VI - obstruam a visibilidade de placas de sinalização ou informativas relevantes à circulação de veículos e pedestres.

Art. 119 Os pedidos de licença para publicidade devem mencionar:

I - a indicação dos locais em que será realizada a publicidade;

II - a natureza do material de confecção;

III - as dimensões;

IV - os desenhos e o texto;

V - as cores empregadas;

VI - em caso de distribuição de panfletos,a quantidade a ser distribuída.

Art. 120 Os anúncios luminosos devem ser colocados a uma altura mínima de 2,50 m (dois metros e cinqüenta centímetros) do nível da calçada.

Art. 121 Os anúncios e letreiros deverão ser conservados em boas condições, renovados ou consertados, sempre que tais providências sejam necessárias para o seu bom aspecto e segurança.

Art. 122 Os anúncios que desatendam as formalidades deste Capítulo deverão ser apreendidos pela Municipalidade, até a sua correção, estando os responsáveis ainda sujeitos ao pagamento de multa prevista neste Código e cobrança de despesas para retirada dos anúncios.

Art. 123 A propaganda falada em lugares públicos por meio de amplificadores de som, alto falante e propagandistas, está igualmente sujeita à prévia licença, e o pagamento da taxa ou preço respectivo, atendidas as demais exigências deste Código.

Art. 124 A retirada de propaganda eleitoral, afixada em postes de iluminação pública, pontes, passarelas e viadutos, bem como em qualquer ponto dos logradouros públicos, é de responsabilidade dos Diretórios e Comitês Municipais, dentro de um prazo máximo de 30 dias contados a partir do dia da eleição, ou na forma que a Lei eleitoral vier a estabelecer.

Art. 125 As infrações definidas neste capítulo serão punidas com multa de 50 (cinqüenta) UFMs, com acréscimo de 20% em caso de reincidência.

DOS ANÚNCIOS E CARTAZES

Art. 126 A afixação de anúncios, cartazes e quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, referente a estabelecimentos comerciais, industriais ou profissionais, escritórios, consultórios ou gabinetes, casas de diversões ou qualquer tipo de estabelecimento depende de licença da Municipalidade, mediante requerimento dos interessados.

§ 1º Estão incluídos nas exigências do presente artigo, os letreiros, painéis, tabuletas, emblemas, placas, avisos e faixas.

§ 2º As prescrições do presente artigo abrangem os meios de publicidade com propaganda, afixados, suspensos ou pintado em paredes, muros e tapumes.

§ 3º Depende, ainda, de licença da Municipalidade, a distribuição de anúncios, cartazes e quaisquer outros meios de publicidade e propaganda escrita.

§ 4º Estão ainda incluídos na obrigatoriedade deste artigo, os anúncios que, embora fixados em terrenos próprios ou de condomínio privado, forem visíveis de locais públicos.

Art. 127 Os pedidos de licença a Municipalidade para colocação, pintura ou distribuição de anúncios e quaisquer outros meios de publicidade e propaganda deverão mencionar o local em que serão colocados, pintados ou distribuídos, as dimensões, as inscrições e o texto.

Parágrafo Único - No caso de anúncios luminosos, os pedidos de licença deverão indicar o sistema de iluminação a ser adotado, não podendo os referidos anúncios ser localizados a uma altura inferior a 2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros) da calçada.

DA POLÍCIA DE ORDEM PÚBLICA
DOS COSTUMES, DO BEM ESTAR PÚBLICO E DOS DIVERTIMENTOS

Art. 103 É expressamente proibido, sob pena de multa:

...

VIII - colocar, nas vias públicas, cartazes ou qualquer outro sistema de publicidade, sem prévio consentimento da Municipalidade;

...

X - danificar ou retirar placas indicativas de casas, ruas ou logradouros públicos;

...

XIV - pintar, riscar, borrar, desenhar e escrever nos muros, paredes, postes, passeios, monumentos ou obras de arte;

...
LEI COMPLEMENTAR Nº 95, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2008 - CÓDIGO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ

DA PAISAGEM URBANA

Art. 130 - A paisagem urbana é patrimônio visual de uso comum da população, recurso de planejamento ambiental que requer ordenação, distribuição, conservação e preservação, com o objetivo de evitar a poluição visual e de contribuir para a melhoria da qualidade de vida no meio urbano.

Art. 131 - Cabe à comunidade, em especial aos órgãos e entidades da Administração Pública, zelar pela qualidade da paisagem urbana, promovendo as medidas adequadas para:

I - disciplinar e controlar os impactos ambientais que possam afetar a paisagem urbana;

II - ordenar a publicidade ao ar livre;

III - dotar e ordenar o mobiliário urbano;

IV - manter as condições de acessibilidade e visibilidade dos espaços livres e de áreas verdes;

V - recuperar as áreas degradadas;

VI - conservar e preservar os sítios significativos.

Art. 132 - O controle das atividades e ações, que possam causar impactos ambientais à paisagem urbana, caberá a SEMMA, em conjunto com os órgãos e entidades da Administração Pública.

Art. 133 - Os instrumentos publicitários, bem como as instalações de elementos de comunicação visuais e do mobiliário urbano na área do município, somente serão permitidos mediante autorização Secretaria Municipal de Meio Ambiente e observadas as disposições pertinentes previstas no Código de Posturas, em lei que trate do mobiliário urbano e/ou em legislação específica, cabendo sanções e penalidades previstas nesta lei.

Art. 134 - É proibida a publicidade, bem como a instalação, afixação ou veiculação de instrumentos publicitários, sejam quais forem as suas finalidades, formas ou composições, nos seguintes locais:

I - nas árvores e postes;

II - nos tapumes de obras públicas, em estátuas, em monumentos, nos viadutos, nas pontes, nos túneis;

III - nos cemitérios e em seus muros;

IV - nos hidrantes, nas cabines telefônicas, nas caixas de correio e de alarme de incêndio;

V - nos passeios públicos, exceto os agregados equipamentos do mobiliário urbano de interesses públicos, definidos e normatizados em legislação específica;

VI - em muros ou paredes de imóveis públicos ou privados, observadas as disposições previstas em legislação específica.

Art. 135 - A afixação de instrumentos publicitários, em logradouros públicos e em áreas de domínio público, deverá atender a regulamentação específica.

...

Art. 137 - O uso e ocupação do solo nas áreas de entorno dos parques, dos remanescentes de vegetação natural, das unidades de conservação e dos sítios significativos deverão preencher os requisitos e obedecer aos critérios técnicos estabelecidos para cada área específica.

§ 1º Os requisitos e os critérios técnicos referidos no caput deste artigo serão definidos especificamente para cada área de entorno, por meio de portaria conjunta da SEMMA e da Secretaria Municipal responsável sobre a matéria.

§ 2º O exercício da publicidade ao ar livre, bem como a instalação de elementos de comunicação visual e do mobiliário urbano, nas áreas referidas no caput deste artigo, deverá obedecer às disposições da legislação específica e somente serão permitidos mediante autorização da SEMMA e dos demais órgãos competentes.

DA POLUÍÇÃO VISUAL

Art. 232 - A exploração ou utilização dos veículos de divulgação presentes na paisagem urbanas e visíveis dos logradouros públicos poderá ser promovida por pessoas físicas ou jurídicas que explorem essa atividade econômica, desde que devidamente autorizadas pelo Município.

§ 1º Esta Lei se aplica a todo veículo localizado em logradouro público ou dele visualizado, construído ou instalado em imóveis edificados, não edificados ou em construção.

§ 2º Todas as atividades que industrializem, fabriquem e comercializem veículos de divulgação e seus espaços devem ser cadastrados no Município.

§ 3º Os equipamentos do mobiliário urbano somente poderão ser utilizados para vinculação de anúncios mediante aprovação prévia do Município e através de concessão decorrente de licitação.

§ 4º Os contratos de concessão de veiculação de anúncios serão efetuados com duração de até quarenta e oito meses.

§ 5º As questões referentes à poluição sonora, além do disposto nesta lei, devem observar as disposições do Código de Posturas de Paranaguá.

Art. 233 - São anúncios de propaganda as indicações, por meio de inscrições, letreiros, tabuletas, dísticos, legendas, cartazes, painéis, placas, faixas, visíveis da via pública, em locais freqüentados pelo público, e/ou por qualquer forma expostos ao público, e referentes a estabelecimentos comerciais, industriais ou profissionais, a empresas ou produtos de qualquer espécie, ou reclamo de qualquer pessoa ou coisa.

Parágrafo Único. Executam-se, das disposições deste artigo, a propaganda efetuada em vitrinas de estabelecimentos comerciais.

Art. 234 - Considera-se, para efeitos desta Lei, as seguintes definições:

I - paisagem urbana - é a configuração resultante da contínua e dinâmica interação entre os elementos naturais, edificados ou criados, e o próprio homem, numa constante relação da escala, função e movimento;

II - veículo de divulgação ou veículo - é qualquer elemento de divulgação visual utilizado para transmitir anúncio público;

III - anúncio - é qualquer indicação executada sobre veículo de divulgação, cuja finalidade seja de promover, orientar, indicar ou transmitir mensagem relativa a estabelecimentos, empresas, produtos de qualquer espécie, idéias, pessoas ou coisas;

IV - mobiliário urbano - são elementos de escala microarquitetônica de utilidade pública, de interesse urbanístico, implantado nos logradouros públicos e integrantes do espaço visual urbano;

V - áreas de interesse visual - são sítios significativos, espaços públicos ou privados e demais bens de relevante interesse paisagístico, inclusive o de valor sócio-cultural, turístico, arquitetônico, ambiental, legalmente definidos ou de consagração popular; e

VI - pintura mural - são pinturas executadas sobre muros, fachadas e empenas cegas de edificações, com área máxima de trinta metros quadrados;

Art. 235 - O Poder Executivo Municipal poderá usar elementos do mobiliário urbano para veiculação de anúncios de caráter institucional ou educativo.

Art. 236 - A exploração comercial de fachada e empena cega de edifícios e muros de qualquer tipo só será permitida com o seu tratamento sob forma de mural artístico, com o máximo de vinte por cento de espaço destinado à publicidade, excetuando-se o direito de identificação específica da atividade existente no local.
§ 1º Todo o mural executado deverá ser previamente autorizado pelo Poder Executivo.
§ 2º Os condôminos da edificação que receber tratamento através da pintura mural deverão ser previamente consultados e a aprovação deverá constar em ata de reunião.

Art. 237 - Veículos de divulgação transferidos para local diverso daquele a que se refere a autorização serão sempre considerados como novos, para efeito desta Lei.
§ 1º A infração do disposto no caput deste artigo acarreta a pena de multa de 10 (dez) UFM`s.
§ 2º Anúncios de qualquer espécie, luminosos ou não, com pinturas decorativas ou simplesmente letreiros, terão de submeter-se à aprovação de desenhos e dizeres em escala adequada, devidamente cotada, em duas vias, contendo:
a) as cores que serão usadas;

b) a disposição do anúncio ou onde será colocado;

c) as dimensões e a altura da sua colocação em relação ao passeio;

d) a natureza do material de que será feito;

e) a apresentação de responsável técnico, quando julgado necessário;

f) o sistema de iluminação a ser adotado; e

g) a identificação do sistema de colocação e segurança a ser adotado.
§ 3º O Município, através de seus órgãos técnicos, regulamentará a matéria, visando à defesa do panorama urbano.
§ 4º Os veículos de divulgação e anúncios serão previamente aprovados pelo Município, mediante pedido formulado em requerimento padronizado, obrigatoriamente instruído com os seguintes elementos:
I - desenhos apresentados em duas vias, devidamente cotadas, obedecendo aos padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT);
II - disposição do veículo de divulgação em relação à situação e localização no terreno e/ou prédio, vista frontal e lateral, quando for o caso;

III - dimensões e altura de sua cotação em relação ao passeio e à largura da rua ou avenida; e
IV - descrição pormenorizada dos materiais que o compõem, suas formas de sustentação e fixação, sistema de iluminação, cores a serem empregadas e demais elementos pertinentes.

Art. 238 - Para o fornecimento da autorização poderão ainda ser solicitados os seguintes documentos:
I - termo de responsabilidade assinado pela empresa responsável ou Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), emitida pelo CREA;
II - prova de direito de uso do local, ressalvado o caso de colocação de faixas, anúncios orientadores e institucionais;
III - apresentação de seguro de Responsabilidade Civil, sempre que o veículo apresente estrutura que, por qualquer forma, possa apresentar risco à segurança pública; e
IV - alvará de localização.

Art. 239 - As placas e anúncios de propaganda acima de três metros quadrados conterão obrigatoriamente frases educativas.

Art. 240 - Os veículos de divulgação devem ser compatíveis ou compatibilizados com os usos de solo adjacentes e com o visual ambiental do espaço físico onde se situam, de modo a não criar condições adversas que decorram em prejuízo de ordem ambiental e/ou econômica à comunidade como um todo.
Parágrafo Único. O Município deverá identificar e propor normas específicas para as áreas de interesse visual, em face da inserção de elementos construídos ou a construir.

Art. 241 - A toda e qualquer entidade que fizer uso das faixas e painéis afixados em locais públicos cumpre a obrigação de remover tais objetos até setenta e duas horas após o encerramento dos atos que aludirem.
Parágrafo Único. O descumprimento ao caput deste artigo acarreta pena de multa de 5 (cinco) a 10 (dez) UFM`s.

Art. 242 - Será facultado às casas de diversões, teatros, cinemas e outros, a colocação de programas e de cartazes artísticos na sua parte externa, desde que colocados em lugar próprio e que se refiram exclusivamente às diversões neles exploradas.

Art. 243 - É vedada a colocação de anúncios:
I - que obstruam ou reduzam o vão de portas, janelas e bandeirolas;
II - que, pela quantidade, proporção ou disposição, prejudiquem o aspecto das fachadas;
III - que desfigurem, de qualquer forma, as linhas arquitetônicas dos edifícios;
IV - que, de qualquer modo, prejudiquem os aspectos paisagísticos da cidade, suas panoramas, monumentos, edifícios públicos, igrejas ou templos;
V - que, pela natureza, provoquem aglomerações prejudiciais ao trânsito;
VI - que sejam ofensivos à moral ou contenham dizeres desfavoráveis a indivíduos, crenças ou instituições;
VII - que contenham incorreções de linguagem; e

VIII - que não atendam ao disposto no § 4º do artigo 59 desta Lei.
Parágrafo Único. O descumprimento ao previsto neste artigo acarreta pena de multa de 5 (cinco) a 50 (cinqüenta) UPF`s.

Art. 244 - São também proibidos os anúncios:
I - inscritos ou afixados nas folhas das portas ou janelas;
II - pregados, colocados ou dependurados em árvores das vias públicas ou outros logradouros, e nos postes telefônicos ou de iluminação, bem assim a propaganda panfletária por quaisquer meios, inclusive cartazes ou folhetins distribuídos na via pública diretamente aos transeuntes;
III - confeccionados em material não resistente às intempéries, exceto os que forem para uso no interior dos estabelecimentos, para distribuição a domicílio ou em avulsos;
IV - aderentes, colocados nas fachadas dos prédios, paredes, muros ou tapumes, salvo licença especial do Município; e
V - em faixas que atravessem a via pública, salvo licença especial do Município.
Parágrafo Único. O descumprimento ao previsto neste artigo acarreta pena de multa de 5 (cinco) a 30 (trinta) UPF`s.

Art. 245 - Fica vedada a colocação e/ou fixação de veículos de divulgação:
I - nos logradouros públicos, viadutos, túneis, pontes, elevadas, monumentos, inclusive canteiros, rótulas e pistas de rolamento de tráfego, muros, fachadas e empenas cegas, com exceção daqueles veiculados pelo Município e que possuam caráter institucional ou educativo;
II - que utilizem dispositivos luminosos que produzam ofuscamento ou causem insegurança ao trânsito de veículos ou pedestres;
III - que prejudiquem a visualização das sinalizações viárias e outras destinadas à orientação do público;
IV - que desviem a atenção dos motoristas ou obstruam sua visão ao entrar e sair de estabelecimentos, caminhos privados, ruas e estradas;
V - que apresentem conjunto de forma e cores que possam causar mimetismo com as sinalizações de trânsito e/ou de segurança;
VI - em veículos automotores sem condições de operacionalidade;
VII - que se constituam em perigo à segurança e à saúde da população ou que, de qualquer forma, prejudiquem a fluidez dos seus deslocamentos nos logradouros públicos;
VIII - que atravessem a via pública ou fixada em árvores;
IX - que prejudiquem, de alguma maneira, as edificações vizinhas ou direitos de terceiros;
X - que por qualquer forma prejudiquem a insolação ou a aeração da edificação em que estiverem instalados;
XI - no mobiliário urbano, se utilizados como mero suporte de anúncio, desvirtudes de suas funções próprias;
XII - em obras públicas de arte, tais como pontes, viadutos, monumentos e assemelhados, ou que prejudiquem a identificação e preservação dos marcos referenciais urbanos;
XIII - quando um ou mais veículos de divulgação se constituírem em bloqueio de visuais significativos de edificação, conjuntos arquitetônicos e elementos naturais de expressão na paisagem urbana e rural;
XIV - em cemitérios, salvo com a finalidade orientadora;
XV - que veiculem mensagem fora do prazo autorizado ou de estabelecimentos desativados;
XVI - em mau estado de conservação no aspecto visual, como também estrutural;
XVII - mediante emprego de balões inflamáveis;
XVIII - veiculados mediante uso de animais;
XIX - fora das dimensões e especificações elaboradas na regulamentação desta Lei;
XX - quando se referirem pejorativamente a pessoas, instituições ou crenças, ou quando utilizarem incorretamente o vernáculo;
XXI - quando favorecerem ou estimularem qualquer espécie de ofensas ou discriminação racial, social ou religiosa; e
XXII - quando veicularem elementos que possam induzir à atividade criminosa ou ilegal, à violência, ou que possam favorecer, enaltecer ou estimular tais atividades.
Parágrafo Único. As infrações ao disposto neste artigo acarretam pena de multa de 5 (cinco) a 100 (cem) UFM`s

Art. 246 - Os proprietários de veículos de divulgação são responsáveis perante o Município pela segurança, conservação e manutenção.
Parágrafo Único. Respondem, solidariamente, com o proprietário do veículo, o construtor, o anunciante, bem como o proprietário e/ou locatário do imóvel.

Art. 247 - Aplicam-se, ainda, as disposições desta Lei:
I - a placas ou letreiros de escritórios, consultórios, estabelecimentos comerciais, industriais, profissionais e outros; e
II - a todo e qualquer anúncio colocado em local estranho à atividade ali realizada.
Parágrafo Único. Fazem exceção ao inciso I deste artigo as placas ou letreiros que, nas suas medidas, não excedam 0,30m X 0,50m (trinta centímetros por cinqüenta centímetros) e que contenham apenas a indicação da atividade exercida pelo interessado, nome, profissão e horário de trabalho.

Art. 248 - São responsáveis pelo pagamento das taxas e multas regulamentares:

I - os proprietários de estabelecimentos franqueados ao público ou de imóveis que permitam inscrição ou colocação de anúncios no interior dos mesmos, inclusive de seu estabelecimento;
II - os proprietários de veículos automotores, pelos anúncios colocados nos mesmos; e
III - as companhias, empresas ou particulares que se encarregarem de afixação do anúncio em qualquer parte e em quaisquer condições.

Art. 249 - Os anúncios de veículos de divulgação que forem encontrados sem a necessária autorização ou em desacordo com as disposições deste Capítulo deverão ser retirados e apreendidos, sem prejuízo de aplicação de penalidade ao responsável.
Parágrafo Único. Qualquer veículo de divulgação cujo prazo de validade de autorização estiver vencido deverá solicitar nova autorização ou ser retirado em prazo não superior a setenta e duas horas, sob pena de apreensão e multa.

Art. 250 - Será permitida a utilização de veículos de divulgação com finalidade educativa, bem como o de propaganda política de Partidos regularmente inscritos no Tribunal Regional Eleitoral, na forma, períodos e locais indicados pelo Poder Executivo.
Parágrafo Único. Em se tratando de propaganda política, o Partido é responsável pelo candidato infrator, caso este não assuma a responsabilidade.
DECRETO Nº 2424."DISPÕE SOBRE OS VALORES DE TAXAS DE SERVIÇOS NA FORMA DO ART. 166 DO CÓDIGO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
O PREFEITO MUNICIPAL DE PARANAGUÁ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o contido no protocolado sob nº 04.712/2012, DECRETA:

Art. 1º Fica estabelecido, na forma do anexo deste decreto, os valores das taxas de serviços de acordo com o que preceitua o art. 166 do Código Ambiental do Município de Paranaguá (Lei Complementar nº 095/2008).

Art. 2º As taxas serão calculada segundo os critérios do sistema tributário do Município de Paranaguá.

Art. 3º Ficam as taxas arrecadadas destinadas ao Fundo Municipal de Meio Ambiente conforme estabelece o Artigo 44 da lei municipal 2.260/2002.

Art. 4º Fica revogado o Decreto nº 559, de 27 de julho de 2009.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PARANAGUÁ, Palácio "São José", em 22 de fevereiro de 2012.
TABELA I

TAXAS
__________________________________________________________________________________________
|                            DESCRIÇÃO                            |     MOEDA    |  VALOR  |
|=================================================================|==============|=========|
|Taxa  de  publicidade  e propaganda. (Placas externas ou internas|      UFM     |       10|
|fixadas  no  estabelecimento).  LC  nº  068/2007  -  art. 126, LC|              |         |
|nº 06/2000 - art. 156. (REVOGADO PELA L.C. 110/2009)              |              |         |
|-----------------------------------------------------------------|--------------|---------|
|Taxa  de  publicidade  e  propaganda.  (Filme,  projetor,  vídeo,|      UFM     |       35|
|Outdoor).  (Ao  mês).  LC  nº 068/2007 - art. 126,  LC  nº 6/2000|              |         |
|art. 156.  (REVOGADO PELA L.C. 110/2009)                         |              |         |
|-----------------------------------------------------------------|--------------|---------|
|Autorização  para  tapumes  em  obras  de  construção civil, (Por|      UFM     |       01|
|metros lineares). LC nº 068/2007 - art. 77.                      |              |         |
|-----------------------------------------------------------------|--------------|---------|
|Autorização para sonorização em evento religioso em área pública.|      UFM     |       30|
|LC nº 068/2007 - art. 190.                                       |              |         |
|-----------------------------------------------------------------|--------------|---------|
|Autorização   para  sonorização  em  evento  recreativo  privado.|      UFM     |       40|
|LC nº 068/2007 - art. 102, VI.                                   |              |         |
|-----------------------------------------------------------------|--------------|---------|
|Autorização  para  sonorização em evento público em área pública.|      UFM     |       50|
|LC nº 068/2007 - arts 101,  105.                                 |              |         |
|-----------------------------------------------------------------|--------------|---------|
|Autorização  para  sonorização em veiculo propagandista, (Anual).|      UFM     |       30|
|LC nº 068/2007 - art. 114.                                       |              |         |
|-----------------------------------------------------------------|--------------|---------|
|Autorização  para  sonorização em evento (Show), em área privada.|      UFM     |       60|
|(Parques, Clubes, Circos). LC nº 068/2007 - art. 105             |              |         |
|_________________________________________________________________|______________|_________|
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